
FRANCISCO GONÇALVES VELHINHO CORREIA 
Legislaturas: I, II, III. 
 
Data de nascimento 
 1882-10-06. 
 
Localidade 
 Lagos / Faro. 
 
Data da morte 
 1943. 
 
Habilitações literárias 
 Frequência do Instituto Industrial de Lisboa; 
 Licenciatura em Direito. 
 
Profissão 
 Oficial do Exército; 
 Professor universitário. 
 
Carreira profissional 
 Ingressou no Exército em 1898, atingindo a patente de tenente-coronel em 1936; 
 Professor da Escola Superior Colonial; 
 Professor catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e da Escola do Exército; 
 Adjunto da Comissão de Reparações Alemãs, em Paris, e vogal da Comissão de Dívida de Guerra, em 

Londres, no termo da I Grande Guerra, na qual participara como oficial do Corpo Expedicionário 
Português, tendo combatido na Batalha da La Lys; 

 Vice-governador do Banco Nacional Ultramarino por parte do Estado, até 1928. 
 
Perfil político-ideológico 
 Membro da Maçonaria. 
 
Carreira político-administrativa  
 1918-1925 – Deputado; 
 1920 – Ministro do Comércio; 
 1923 – Ministro das Finanças; 
 Procurador à Câmara Corporativa por designação do Conselho Corporativo. 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Secções 
I 24.ª – Finanças e economia geral. 
II 25.ª – Finanças e economia geral. 
III 24.ª − Finanças e economia geral. 
 
Pareceres subscritos/relatados [Total: 43] 
I Legislatura (1935-1938) [24] 
 58/I – Autorização das receitas e despesas para 1936.  
 59/I – Reforma dos serviços da dívida pública (Relator).  
 60/I – Vencimentos do Presidente do Conselho, Ministros e Subsecretários de Estado.  
 69/I – Construção de silos.  
 73/I – Empréstimo interno consolidado de 33/04 por cento.  
 74/I – Isenção da contribuição predial.  
 82/I – Autorização das receitas e despesas para 1937.  
 83/I – Elevação do limite máximo de emissão da moeda de prata.  
 86/I – Aumento do empréstimo autorizado pela lei n.º 1937 (Relator).  
 88/I – Fomento hidroagrícola.  
 95/I – Importação de azeite.  
 96/I – Condicionamento industrial.  
 97/I – Organização corporativa da agricultura.  



 98/I – Remodelação dos serviços dos correios, telégrafos e telefones.  
 99/I – Recrutamento e serviço militar.  
 103/I – Organização geral do exército.  
 106/I – Autorização de receitas e despesas para 1938.  
 108/I – Autorização ao Governo para contrair um empréstimo interno amortizável de 31/02 por cento.  
 110/I – Tarifas ferroviárias.  
 114/I – Cadastro geométrico da propriedade rústica (Relator).  
 115/I – Povoamento florestal.  
 119/I – Estudos e obras de hidráulica agrícola.  
 121/I – Estatuto Jurídico dos Caminhos de Ferro.  
 122/I – Plano de Fomento da Colónia de Angola.  
 123/I – Colonização interna. 
 
II Legislatura (1938-1942) [14] 
 1/II – Autorização de receitas e despesas para o ano de 1939.  
 5/II – Electrificação rural do País.  
 7/II – Rectificações dos mapas do plano do povoamento florestal.  
 8/II – Exploração de pedreiras.  
 10/II – Fomento mineiro.  
 11/II – Navegação para as colónias.  
 12/II – Autorização de receitas e despesas para 1940.  
 18/II – Acção colonizadora do Estado.  
 20/II – Autorização de receitas e despesas para 1941.  
 22/II – Organização social e económica das populações indígenas.  
 24/II – Autorização de receitas e despesas para 1942.  
 25/II – Autorização ao Governo para emitir um empréstimo consolidado de 31/2 por cento.  
 26/II – Autorização ao Governo para criar um imposto sobre os lucros extraordinários de guerra 

(Relator).  
 30/II – Indústrias derivadas da produção agrícola. 
 
III Legislatura (1942-1945) [5] 
 1/III – Autorização de receitas e despesas para 1943.  
 2/III – Nacionalização de capitais de diversas empresas.  
 3/III – «Casal da Escola».  
 4/III – Fiscalização das sociedades por acções.  
 5/III – Criação do Conselho de Fomento. 
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